
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 508.278 - SP (2019/0126076-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DOUGLAS LIMA GOULART E OUTRO
ADVOGADOS : DOUGLAS LIMA GOULART  - SP278737 
   RINALDO PIGNATARI LAGONEGRO JUNIOR  - SP296099 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO PACHECO TELES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecente apreendido - 
2 pedaços embalados em plástico de maconha (cerca de 320g de maconha - 
fotografia às fls. 11), 1 saco plástico com cristais aparentando ser matéria-prima 
MDMA e 2 cartelas com 50 quadradinhos de LSD, bem como pelo fundado receio 
de reiteração delitiva, circunstâncias aptas a demonstrar a necessidade da manutenção 
de sua prisão cautelar (precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de junho de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 508.278 - SP (2019/0126076-7)
IMPETRANTE : DOUGLAS LIMA GOULART E OUTRO
ADVOGADOS : DOUGLAS LIMA GOULART  - SP278737 
   RINALDO PIGNATARI LAGONEGRO JUNIOR  - SP296099 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO PACHECO TELES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

LEANDRO PACHECO TELES, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em tese, como 

incurso nas sanções do artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006, sendo a custódia convertida em 

prisão preventiva, com fundamento no requisito da garantia da ordem pública.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a eg. Corte de origem, 

que denegou a ordem, nos termos do acórdão de fls.43-48, assim ementado:

"Habeas Corpus - Revogação da prisão preventiva - 
Paciente preso em flagrante por suposta infração ao artigo 33, "caput", 
da Lei n. 11.343/06.

Responsabilidade penal da paciente deve ser decidida no 
curso da ação penal - Matéria de prova - Estreita via do "habeas corpus" 
que não comporta dilação probatória - Alegação não conhecida.

DECISÃO FUNDAMENTADA - Desde que a permanência 
do réu em liberdade possa dar motivo a novos crimes ou cause 
repercussão danosa no meio social, cabe ao Juiz manter a custódia 
cautelar como garantia da ordem pública - Indícios de autoria e prova da 
materialidade. Primariedade, residência fixa e trabalho lícito são 
circunstâncias que não impedem a medida constritiva - Inexistência de 
constrangimento ilegal. Impetração parcialmente conhecida e, na parte 
conhecida, ordem denegada".

No presente writ, o impetrante alega que não há fundamentação concreta e 

idônea para a segregação cautelar do paciente. Aduz, para tanto, que o paciente possui bons 

antecedentes.
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Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa.

A liminar foi indeferida às fls. 60-62. 

As informações foram prestadas às fls. 65-84.

O d. Ministério Público Federal,  às fls. 86-91 manifestou-se pela denegação 

do do writ , em parecer assim ementado:

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CONHECIMENTO. CUSTÓDIA PREVENTIVA. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
DESCRITOS NO ARTIGO 312, CPP APREENSÃO DE 320 GRAMAS DE 
MACONHA, 1 SACO PLÁSTICO COM CRISTAIS DE MDMA E 2 
CARTELAS COM 50 QUADRADINHOS DE LSD. A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA, A GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA, O 
MODUS OPERANDI EMPREGADO, A NATUREZA, A QUANTIDADE E 
A VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS, A EVIDENTE 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA E A INEFICÁCIA DE 
OUTROS MEIOS ALTERNATIVOS À CUSTÓDIA LEGITIMAM A 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EFETIVO RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. CASO CONHECIDO, OPINA PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM".

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 508.278 - SP (2019/0126076-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DOUGLAS LIMA GOULART E OUTRO
ADVOGADOS : DOUGLAS LIMA GOULART  - SP278737 
   RINALDO PIGNATARI LAGONEGRO JUNIOR  - SP296099 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO PACHECO TELES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade 
de garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade de entorpecente apreendido - 
2 pedaços embalados em plástico de maconha 
(cerca de 320g de maconha - fotografia às fls. 11), 
1 saco plástico com cristais aparentando ser 
matéria-prima MDMA e 2 cartelas com 50 
quadradinhos de LSD, bem como pelo fundado 
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receio de reiteração delitiva, circunstâncias aptas a 
demonstrar a necessidade da manutenção de sua prisão 
cautelar (precedentes).

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, o decisum impugnado está fundamentado nos seguintes termos, 

in verbis:
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"Em seu interrogatório, o autuado optou por permanecer em silêncio. 
Trata-se, na hipótese, da apreensão de elevada quantidade de drogas de natureza 
diversa, extremamente lesivas (2 pedaços embalados em plástico de maconha (cerca de 
320g de maconha - fotografia às fls. 11), 1 saco plástico com cristais aparentando ser 
matéria-prima MDMA e 2 cartelas com 50 quadradinhos de LSD), o que, aliadas às 
circunstâncias da prisão em flagrante, após recebimento de denúncia, além da confissão 
informal do autuado, denota que se destinavam ao comércio espúrio, até porque o 
autuado informou na presente data que não é usuário de drogas. Ou seja, tem-se a 
mistura perfeita para o fomento à criminalidade violenta. Daí a necessidade da cautela 
para a garantia da ordem pública. Apesar de o delito de tráfico de drogas não envolver 
ameaça ou violência, é equiparado a hediondo pela legislação vigente, causando vários 
danos à saúde pública e à ordem pública, na medida em que fomenta a violência e 
criminalidade, atingindo, principalmente, os jovens nas cidades. Nem se pode cogitar, 
nesta análise preliminar, da aplicação do benefício previsto no artigo 33, § 4o, da Lei n° 
11.343/06. Os requisitos necessários para o seu reconhecimento devem ser aferidos 
durante a instrução processual, pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não 
dedicação a atividades criminosas - requisito cumulativo e que não se confunde com os 
bons antecedentes. Destaco que as alegações da Defesa dizem respeito ao mérito e com 
ele deverão ser analisadas em momento oportuno, após regular instrução processual, 
pelo Juiz Natural. Ademais, o autuado responde a outro processo pela prática de crime 
de uso de documento falso. Só isso já autoriza presumir que as medidas diversas da 
prisão não se apresentam suficientes na hipótese. A despeito de tal circunstância não 
representar reincidência, ao certo caminha para a reiteração criminosa, conceito mais 
amplo e que não macula a presunção constitucional de não culpabilidade, apenas 
homenageia a aferição prática do comportamento social do agente. É sabido que a Lei 
n° 12.403/11 reafirmou o mandamento constitucional segundo o qual a prisão 
preventiva é medida excepcional, a ultima ratio, mas isso não quer dizer que a sociedade 
restará desguarnecida perante a pluralidade de práticas criminosas antes do trânsito em 
julgado de sentença condenatória, cabendo ao juízo impor a custódia cautelar em caso 
de descumprimento injustificado das medidas cautelares (diversas da prisão) 
previamente estabelecidas" (fls. 37-42, grifei).

Dessarte, na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecente 

apreendido - 2 pedaços embalados em plástico de maconha (cerca de 320g de maconha 

- fotografia às fls. 11), 1 saco plástico com cristais aparentando ser matéria-prima 

MDMA e 2 cartelas com 50 quadradinhos de LSD,  bem como pelo fundado receio de 

reiteração delitiva, circunstâncias aptas a demonstrar a necessidade da manutenção de sua 

prisão cautelar.
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Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.   
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.  NULIDADE. AUSÊNCIA  
DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO   
SUPERADA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM  PRISÃO PREVENTIVA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. VARIEDADE 
E NOCIVIDADE  DA  DROGA  APREENDIDA.  RECORRENTE 
REINCIDENTE. RISCO DE REITERAÇÃO  DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. RECURSO DESPROVIDO. 

[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 

somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, o 
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preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do 
Código de Processo  Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas  quando  não  for  possível  a  aplicação  de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No  caso  dos  autos,  presentes  elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias  
ordinárias, soberanas na análise dos fatos,  entenderam  demonstrada  a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pela variedade e nocividade 
da  droga  apreendida  (16,99  gramas  de cocaína, 10,20 gramas  de  
crack e 10,07 gramas de maconha), bem como pelo risco de Reiteração 
delitiva, tendo em vista cuidar-se de réu Reincidente.

Nesse  contexto,  forçoso concluir que a prisão processual 
em debate está  devidamente  fundamentada  na  necessidade de garantir 
a ordem pública,  não  havendo  falar,  portanto, em existência de 
flagrante ilegalidade   capaz  de  justificar  sua  revogação  e  tampouco  
em aplicação de medida cautelar alternativa.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido" (RHC n. n. 
80.059/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 
17/3/2017, grifei).

"PROCESSUAL  PENAL  E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS.  ILEGALIDADE  DA  PRISÃO.  NÃO OBSERVADA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva,  evidenciada  na  quantidade  e  na variedade das 
drogas apreendidas, tratando-se de doze porções de crack e três porções 
de cocaína,  não  há  que  se  falar  em  ilegalidade a  justificar  o 
provimento do recurso, para a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 353.559/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/6/2016).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0126076-7 HC 508.278 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15070945620198260228  20701951520198260000

EM MESA JULGADO: 04/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS LIMA GOULART E OUTRO
ADVOGADOS : DOUGLAS LIMA GOULART  - SP278737 

 RINALDO PIGNATARI LAGONEGRO JUNIOR  - SP296099 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO PACHECO TELES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1834371 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2019 Página  10 de 4


